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Resumo 
A Contabilidade pública, nos últimos anos, passou por constantes modificações, o que demonstra uma preocupação com as contas públicas e com o tratamento eficiente dos recursos financeiro das entidades públicas, bem como sua transparência para com a sociedade. Assim, a presente pesquisa teve por objetivo verificar o montante inscrito em restos a pagar na gestão orçamentária da Justiça Federal de Santa Catarina, entre os anos de 2013 e 2017, com foco nos restos a pagar processados e não processados. Propôs-se ainda em avaliar se houve crescimento relevante nas inscrições dos restos a pagar processados e não processados dentro do período estudado. Adotou-se uma abordagem qualitativa, por meio de uma pesquisa aplicada e descritiva. Os dados foram coletados dos balanços orçamentários e balanços financeiros do ente estudado por meio do portal da transparência, sendo assim, uma pesquisa documental. Após a coleta dos dados, as informações relevantes foram agrupadas em tabelas por meio do software Microsoft Excel®, proporcionando facilidade e compreensão dos numerários relacionados aos restos a pagar. Verificou-se que, a partir de 2013 os saldos inscritos em restos a pagar, de maneira geral, vêm diminuindo ano a ano, com exceção de 2015 que ocorreu um aumento considerável, agora em relação ao pagamento, verificou-se que, a partir de 2015 começou a diminuir o percentual de restos a pagar pagos, ficando, assim, saldos de restos a pagar para inscrição em exercícios seguintes. 

Palavras-chave: CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO; DÍVIDA PÚBLICA; RESTOS A PAGAR.
Linha Temática: Contabilidade Pública Governamental
1 INTRODUÇÃO
A contabilidade pública teve grandes mudanças nos últimos anos, demonstrando maio preocupação em relação às contas públicas e focando na administração eficiente dos recursos financeiros das entidades públicas. Essas alterações são consequências do comprometimento da sociedade em cobrar dos gestores o bom uso dos recursos públicos. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LEI COMPLEMENTAR Nº 101, 2000) surge para parametrizar os gastos públicos, regular e controlar o orçamento público, bem como limitar o endividamento e as restrições da inscrição da conta restos a pagar. Ou seja, só poderá ocorrer um novo gasto se houver fonte de financiamento para tal, sem deixar um passivo exorbitante para o próximo mandatário.
A Lei de Responsabilidade fiscal (LRF), representa um avanço fiscal em relação as contas públicas, sendo que o seu descumprimento acarreta sérias punições, como por exemplo o impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff (INFOMONEY, 2016).
Diante desse contexto, este estudo apresenta o seguinte problema de pesquisa: Qual a evolução do montante inscrito em restos a pagar na Justiça Federal de Santa Catarina entre os anos de 2013 e 2017?
Assim, a presente pesquisa propõe verificar o montante inscrito em restos a pagar na gestão orçamentária da Justiça Federal de Santa Catarina, entre os anos de 2013 e 2017, com foco nos restos a pagar processados e não processados, bem como na sua liquidação. Este estudo delimita-se aos exercícios de 2013 a 2017 da gestão financeira da Justiça Federal de Santa Catarina.
Acredita-se que o tema proposto neste artigo, torna-se necessário para elucidar a sociedade de como funciona a contabilização pública de acordo com as legislações pertinentes. Justifica-se ainda a relevância deste artigo, pautada nos interesses sociais, com o entendimento de que, com o planejamento orçamentário anual, deve seguir rigorosamente a legislação pública, pagando tudo que foi empenhado e liquidado no ano de exercício, sem deixar restos a pagar. Desse modo, entende-se que haverá mais recursos para investimentos, tanto para melhorias de infraestrutura quanto para desenvolvimento de projetos sociais.
A pesquisa está organizada em cinco seções. Além desta introdução, este estudo apresenta a seção 2 onde é apresentado o referencial teórico que aborda conceitos relacionados à contabilidade aplicada ao setor público, receita e despesa pública, restos a pagar e alguns estudos correlacionados. Em seguida, são apresentados, na seção 3, os procedimentos metodológicos adotados. Na seção 4 são analisados os dados e apresentados os resultados. Posteriormente, na seção 5, são apresentadas as conclusões e por fim, as referências.
2 REFERENCIAL TEÓRICO
Para melhor compreender o contexto da pesquisa, apresenta-se conceitos alusivos sobre a contabilidade aplicada ao setor público, seus objetivos e objeto, área de atuação, concepções de legislação orçamentária, orçamento público, receitas, despesas e por fim, referente a restos a pagar.
2.1 Contabilidade Aplicada ao Setor Público
A Contabilidade Pública, em sua origem, consistia em uma divisão da Contabilidade Geral, voltada aos órgãos e entidades públicas, onde o foco era o orçamento público. Com a chegada das Normas Internacionais da Contabilidade, ficou evidente a necessidade de que se organizasse e planejasse, além do orçamento público, onde o patrimônio público e suas modificações decorrentes de variações patrimoniais é que devem ser o centro da gestão pública.
Lima (2015) afirma que “a contabilidade pública é o conhecimento especializado da Ciência Contábil que aplica no processo gerador de informações os conceitos, princípios e normas contábeis na gestão patrimonial da coisa pública”. Mota (2009) assegura que a Contabilidade Aplicada ao Setor Público surgiu da necessidade de se quantificar e controlar o orçamento público, acompanhar a sua execução, demonstrar seu conjunto de bens, direitos e obrigações, e, por meio dos demonstrativos contábeis, apresentarem o patrimônio público e suas variações.
O objetivo da contabilidade é fornecer informações úteis por meio dos registros contábeis e da elaboração das demonstrações contábeis aos seus usuários, tornando a tomada de decisão mais assertiva. Assim, satisfaz as necessidades dos seus principais usuários, permitindo avaliar a situação financeira e econômica da entidade. Alguns autores têm visões distintas, quando se fala no objetivo da Contabilidade pública. Kohama (2016) afirma que é captar, registrar, acumular, resumir, e interpretar os fenômenos que afetam as situações e os aspectos de natureza orçamentária, econômica, financeira e patrimonial das entidades do setor público. Já Carvalho (2006), afirma que o objetivo é de fornecer à administração e à sociedade, informações atualizadas e exatas para auxiliar principalmente o controle interno e externo na tomada de decisão cumprindo a missão institucional.
O objeto de estudo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público, é semelhante ao objeto geral da Ciência Contábil, que é o patrimônio das entidades, sendo que na Contabilidade Aplicada ao Setor Público, o objeto refere-se ao patrimônio público. 
A Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 16.2 define Patrimônio Público como sendo o conjunto de direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados ou não, adquiridos, mantidos ou utilizados pelas entidades do setor público. O campo de atuação da Contabilidade pública abrange todas as entidades do setor público, os órgãos Federais (União), Estaduais, Municipais e Distritais (Distrito Federal), conforme orienta o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP (2017).
O orçamento público é um instrumento legalmente constituído com o intuito de controlar os gastos públicos, evitando excessos e abusos, com implementação de planos orçamentário e metas em curto prazo. Os governantes têm a responsabilidade de gerir os recursos de acordo com as ações planejadas, distribuindo os recursos entre os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), conforme as legislações orçamentárias. Mota (2009) esclarece que é um ato administrativo que estabelece um conjunto de procedimentos, durante um período de tempo, estimando o valor monetário a ser arrecadado dos contribuintes pelos órgãos e entidades públicas e que serão gastos conforme definido nos programas de trabalho, com a finalidade de manter ou ampliar os serviços públicos, bem como realizar obras conforme ás necessidades da população. Ou seja, orçamento público é uma forma de planejamento, realizado pelo governo para atender os planos e programas de trabalho, por meio de uma estimativa de receitas a serem arrecadadas e pelos dispêndios realizados, com isso tem-se uma melhora no fluxo de recursos financeiros, objetivando a contínua melhoria dos serviços públicos, prestando contas à sociedade de forma transparente.
Dentre as principais Leis que regem a Contabilidade Pública, pode-se citar a Lei 4320/1964 que trata sobre o Orçamento e Contabilidade Pública, instituindo Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Pode-se citar também a Lei de Responsabilidade Fiscal - LC N º 101/2000, que surge para atender ao art.163 da CF/88 que impõe a criação de uma Lei complementar para dispor sobre assuntos relacionados com as finanças públicas, dívidas públicas internas e externas, a fiscalização financeira da administração pública direta e indireta, e dentre outros assuntos relevantes.
A Constituição Federal (CF) de 1988, em seu artigo 165, define os instrumentos do planejamento orçamentário: o Plano Plurianual (PPA), a Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), bem como suas atribuições.
Na tabela 1, mostram-se as principais diferenças entre o PPA, LDO e a LOA, trazendo seus objetivos, tempo de vigência, período de elaboração, execução e revisão. 
Tabela 1: Diferenças básicas entre PPA, LDO, LOA.
	Fator Diferenciador
	PPA
	LDO
	LOA

	Objetivos principais
	Estabelecer as diretrizes, objetivos e metas da administração federal (estabelece diretrizes de governo)
	Estabelecer as metas e prioridades da administração federal e orientar a elaboração da LOA (estabelece diretrizes para a organização e estruturação do orçamento anual)
	Estimar a receita e fixar a despesa

	Tempo de vigência
	4 anos (definido em função do mandato do chefe de Poder Executivo, com 1 ano de lapso temporal).
	18 meses (6 meses orientando a elaboração e 12 meses orientando a execução e alteração da LOA)
	1 ano (exercício financeiro)

	Período de elaboração
	1º de janeiro a 31 de agosto do primeiro ano do mandato presidencial atual
	1º de janeiro a 15 de abril de cada ano
	18 de julho a 31 de agosto de cada ano

	Período de aprovação no âmbito do Poder Legislativo
	1º de setembro a 22 de dezembro do primeiro ano do mandato presidencial atual
	16 de abril a 17 de julho de cada ano
	1º de setembro a 22 de dezembro de cada ano

	Período de execução e revisão
	1º de janeiro do 2º ano do mandato presidencial atual até 31 de dezembro do primeiro ano do mandato presidencial subsequente
	18 de julho a 31 de dezembro, no tocante à orientação para elaboração da LOA. 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano subsequente, quanto à orientação para execução e alteração da LOA
	1º de janeiro a 31 de dezembro

	Metas Físicas e Financeiras
	As metas físicas e financeiras abrangem o período de 4 anos
	As metas físicas alcançam apenas um ano. Não estabelecem metas financeiras
	As metas físicas e financeiras abrangem o período de 1 ano

	Espécie de Planejamento
	Representa o planejamento estratégico
	Representa o planejamento tático
	Representa o planejamento operacional


Fonte: MOTA (2009)
2.2 Receita Pública
Pode-se conceituar receita pública a partir do enfoque patrimonial ou a partir de um enfoque orçamentário. De acordo com a relevância para esta pesquisa, conceitua-se a receita pública com enfoque orçamentário.
A receita pública orçamentária é todo o ingresso de recursos recebidos por meio de recolhimentos dos mais diversos tributos, auferido pelo poder público em todas as esferas governamentais para a cobertura das despesas públicas. De acordo com o manual de procedimentos da receita pública, “receita, pelo enfoque orçamentário, são todos os ingressos disponíveis para cobertura das despesas públicas, em qualquer esfera governamental” (STN, 2007).
No momento da arrecadação de recursos financeiros, a receita deverá ser contabilizada pelo regime de caixa conforme o estabelece no art. 35 da Lei nº 4.320/64. Os recursos ingressados nos cofres públicos com enfoque orçamentário podem ser divididos em dois grupos: Receita Orçamentária e Receita Extra orçamentária.
A receita orçamentária é originária das entradas de recursos financeiros pertencentes ao ente público, arrecadados exclusivamente para aplicação em programas e ações governamentais. Enquanto que a receita extra orçamentária é originária das entradas de recursos financeiros arrecadada pelo ente público, pertencente a terceiros, exclusivamente para fazer face às exigências contratuais pactuadas para posterior devolução (Carvalho, 2006).
Para registrar a receita na contabilidade, deve-se definir que tipo de receita está entrando nos cofres públicos. Carvalho (2009) identifica a receita extra orçamentária quando há uma contrapartida para os ingressos do recurso, simultaneamente registrando uma obrigação para posteriormente ser devolvido o valor que foi arrecadado. Caso contrário se a receita incorporar definitivamente nos cofres públicos será receita orçamentária.
A Receita orçamentária com enfoque econômico, de acordo com a Lei nº 4.320 (1964), classifica-se em duas categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas de Capital. As receitas correntes são recursos derivados das receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. Já as receitas de capital são recursos provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinado a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente.
O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor público (2015) define estágios da receita como sendo as etapas que seguem uma ordem de ocorrências de fenômenos econômicos, levando-se em consideração o modelo de orçamento existente no país e a tecnologia utilizada.
Para Mota (2009) os estágios das receitas orçamentárias compreendem uma sequência de atividades desenvolvidas pelos órgãos públicos. As Receitas Públicas Orçamentárias devem seguir um ciclo com etapas iniciando com a Previsão, Lançamento, Arrecadação e por fim o Recolhimento. 
A previsão corresponde às estimativas de arrecadação das receitas orçamentárias. Conforme dispõe a Lei da Responsabilidade Fiscal LC-101/2000 art. 12, deve-se realizar em conformidade com as normas técnicas e legais, levando em consideração as alterações na legislação, a variação do índice de preço, o crescimento econômico, e outros fatores relevantes que serão acompanhados nos demonstrativos correspondentes a sua evolução nos últimos três anos.
É por meio do Lançamento que o poder Executivo identificará o contribuinte e o valor correspondente do tributo a ser pago. Enquanto que a arrecadação é quando o contribuinte paga o tributo gerado pelo poder Executivo por meio de um agente arrecadador, sendo destinados aos cofres públicos. Já o recolhimento é a transferência realizada pelos agentes arrecadadores aos cofres do Tesouro Nacional dos valores pagos pelos contribuintes das guias geradas pelo poder executivo. Na figura 1, descrevem-se perfeitamente as etapas dos estágios:
Figura 1: Ordem das etapas da Receita Pública Orçamentária
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Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 2015, pg. 58.
2.3 Despesa Pública
As despesas públicas são todos os gastos fixados na Lei Orçamentária Anual, com destinação ao funcionamento da máquina pública, em outras palavras, “despesa pública é um conjunto de dispêndio da entidade governamental para o funcionamento dos serviços públicos” (Lima 2015, pg.59).
Os dispêndios, a partir de um enfoque orçamentário, classificam-se em Despesa Orçamentária e Despesa Extra orçamentária. Nas despesas orçamentárias a sua realização depende de uma autorização, não podendo se realizar sem crédito orçamentário respectivo discriminado na LOA. Mota (2009) ressalta que as despesas orçamentárias correspondem a utilização, a destinação, a aplicação dos recursos financeiros de origem orçamentária. Já as despesas extra orçamentárias independem de autorização legislativa, devolução dos recursos financeiros a terceiros, causando assim uma redução das disponibilidades do passivo financeiro, não envolvendo as despesas.
O estágio da despesa orçamentária envolve uma sequência de práticas desenvolvidas pelos entes federativos, iniciando com a fixação das despesas definida na LOA até o momento da extinção da obrigação. O Manual de Despesa Nacional (2008) classifica a despesa orçamentária em três etapas: planejamento, execução e controle e avaliação. Para fins deste estudo, aprofunda-se na segunda etapa, a execução da despesa orçamentária.
A Execução das Despesas Orçamentárias está disposta na Lei nº4320/64, divide-se em três etapas: Empenho, Liquidação e o Pagamento. O empenho é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado uma obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição. (Lei 4320, 1964). Não podendo ultrapassar o limite de crédito concedido no empenho. O empenho pode ser classificado em três modalidades diferentes: Global, Ordinário e por Estimativa.
A Lei 4.320 (1964) define a liquidação como um procedimento de verificação, conferência do direito adquirido pelo credor tomando como base a documentação apropriada que comprovem o respectivo crédito. Essa conferência tem por objetivo averiguar a origem, o objeto e o valor a ser pago, se está em conformidade com a nota de empenho, com o contrato e também identificar os dados de quem receberá a quantia acordada no contrato. Após o recebimento do produto e/ou prestação do serviço, os setores responsáveis receberão a da nota fiscal comprobatória será conferida, rubricada e atestada sua autenticidade e cumprimentos legais assim liquidam-se o empenho e libera-se para o próximo estágio que é o do pagamento. 
De acordo com o Manual do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) (2018) disponibilizado no site do Tesouro Nacional, existe uma fase da execução orçamentária intermediária, entre o estágio do empenho e da liquidação, no qual o fato gerador da despesa já ocorreu, mas o processo de liquidação ainda não foi concluído, sendo denominada como “em liquidação”. Permitindo diferenciar as despesas empenhadas que já tem um passivo patrimonial correspondente e o fato gerador já ocorreu (“em liquidação”), daquelas despesas empenhadas sendo que o fato gerador ainda não ocorreu (“a liquidar”).
Enquanto que o pagamento é o último estágio da execução da despesa orçamentária, é neste estágio que o financeiro do poder público emite uma ordem bancária nominal ao credor, devendo ser paga via bancos ou agentes financeiros credenciados pelo Tesouro Nacional. (Lei 4320, 1964). Entretanto, quando o pagamento deixa de ser efetuado no ano de exercício, os saldos ficam registrados como restos a pagar, gerando uma dívida para o ano subsequente.
2.4 Restos A Pagar
Os restos a pagar correspondem a um dos tipos da dívida flutuante, conforme estabelece o art. 92 da Lei 4320 (1964), o qual compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento independem de autorização orçamentária (Decreto 93.872, 1986). 

Pelo entendimento Lei 4.320 (1964), restos a pagar correspondem a toda despesa empenhada, mas não paga até o dia 31 de dezembro de cada exercício. Lima (2015) acrescenta que podem ser inscritas como tal por se tratar de encargos incorridos no próprio exercício que não foram pagos até o término do exercício corrente.

Sendo assim, as despesas empenhadas e não pagas no exercício corrente, serão inscritas na conta de restos a pagar, para efeito de encerramento do exercício financeiro. O Decreto-Lei 200 (1967) estabelece que as despesas inscritas na conta de restos a pagar serão liquidadas quando do recebimento do material, da execução da obra ou da prestação do serviço, ainda que ocorram depois do encerramento do exercício financeiro.
Esta despesa deve ser contabilizada, no exercício que foi empenhada, pelo regime de competência, como despesa orçamentária. À medida que não for paga durante o exercício, deve ser inscrita em restos a pagar processados ou não processados no exercício seguinte, e posteriormente liquidados e executados no exercício seguinte para efeito de encerramento do exercício (KOHAMA, 2016).
O Decreto 93.872 (1986) estabelece uma divisão dos restos a pagar em processados (RPP) e não processados (RPNP). Os restos a pagar processados são despesas legalmente empenhadas, onde os serviços/produtos já foram entregues pelo credor, consideradas já liquidadas, porém ainda não foram pagas até 31 de dezembro do referido exercício, estando no estágio de pagamento (KOHAMA, 2016).  Lima (2015) complementa afirmando que a inscrição dos restos a pagar processados tem validade para liquidação até 31 de dezembro do ano subsequente, após essa data, os saldos serão automaticamente cancelados. Permanecendo então apenas o direito do credor, com vigência de 5 anos a partir da inscrição. Neste caso os restos a pagar poderão ser pagos à conta de despesas de exercícios anteriores (DEA), respeitada a categoria econômica própria.
Enquanto que os restos a pagar não processados são despesas legalmente empenhadas, onde os serviços/produtos ainda não foram entregues pelo credor, dependendo ainda do estágio da liquidação para poder seguir o fluxo do estágio de pagamento.
A Lei Complementar 101 (2000), conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), veda ao titular de Poder ou órgão, a inscrição de restos a pagar nos últimos oito meses de seu mandato, ou seja, impossibilita o gestor público de contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro do exercício corrente, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja disponibilidade de caixa suficiente para este efeito. Bezerra Filho (2013) acrescenta que também está impedido de inscrever restos a pagar não processados, que deverão ser cancelados pela unidade gestora. 
Como entendimento do decreto 93.872 (1986), a inscrição da despesa como restos a pagar não processados no encerramento do exercício financeiro fica condicionada à indicação pelo ordenador da despesa. No entanto, o § 2º do mesmo artigo, afirma que os restos a pagar inscritos como não processados e não liquidados terão uma validade até 30 de junho do segundo ano subsequente ao de sua inscrição. 
Todavia, com algumas particularidades, onde ainda permanecem válidos após essa data, os restos a pagar não processados referentes a despesas executadas diretamente pelos órgãos e entidades da União ou mediante transferência ou descentralização aos Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo que a execução deve ter sido iniciada até 30 de junho do referido exercício da inscrição dos RP não processados. Também se enquadram nas particularidades, as despesas relativas ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), despesas do Ministério da Saúde, ou do Ministério da Educação, financiadas com recursos da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.
A inscrição dos restos a pagar caracteriza-se como uma dívida pública decorrente de uma gestão ineficiente, gerando desequilíbrio orçamentário e ocasionando um processo de endividamento. Assim, a dotação orçamentária, que está planejada para pagamento das despesas já programadas na LOA, terá uma parcela desse recurso já comprometida para pagar a dívida dos restos a pagar do exercício anterior. O que deveria ser uma sobra de recursos destinados a investimentos ou projetos sociais gerará mais uma despesa no próximo ano-exercício, gerando outra dívida, talvez ainda maior, na conta de restos a pagar. 
Por fim, acarretando a utilização de recursos de terceiros para cumprir com os pagamentos programados, gerando mais um passivo nos demonstrativos.
3 METODOLOGIA DA PESQUISA
3.1 Caracterização da pesquisa
O problema de pesquisa foi abordado de forma qualitativa, por não utilizar instrumentos estatísticos para sua análise. Otani e Fialho (2011) dizem que a abordagem qualitativa afirma que a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa, que não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas.
Quanto à natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, devido ao fato de utilizar os conhecimentos teóricos aplicando-os na prática com intuito de sanar um problema específico. Otani e Fialho (2011) afirmam que este tipo de pesquisa envolve as verdades e os interesses locais, tendo como propósito resolver um problema específico, que provavelmente resultará em um produto diretamente aplicado, buscando atender demandas sociais.
Já em relação ao objetivo da pesquisa, utilizou-se de uma pesquisa descritiva, por descrever a ocorrência de um fenômeno, que por meio de levantamentos e observações são coletadas informações necessárias para aplicar na pesquisa. Otani e Fialho (2011) afirmam que esse tipo de pesquisa envolve a utilização de técnicas padronizadas de coletas de dados, questionamentos e observações sistemáticas assumindo a forma de levantamento.
3.2 Procedimentos para coleta de dados
Dentre as possibilidades de coletas de dados existentes, para a realização deste estudo utilizou-se a pesquisa documental. Fundamenta-se, por meio de fontes de documentos, materiais impressos e eletrônicos como legislações, livros, planilhas, figuras, sendo informações que foram divulgadas, mas ainda não estudadas analiticamente (SEVERINO, 2016).
Tomou-se como base documental, os relatórios contábeis, em destaque o Balanço Financeiro e o Balanço Orçamentário da Justiça Federal de Santa Catarina nos períodos de 2013 a 2017, com ênfase no Demonstrativo de Execução dos Restos a pagar processados e não processados, delimitando-se ao montante dos restos a pagar bem como o seu pagamento no exercício. Está disponibilizado para visualizações e divulgações no portal do Tesouro Nacional. 
3.3 Procedimentos para análise dos dados
Apresenta-se a análise com base nos dados coletados nos balanços financeiros e no balanço orçamentário no período entre 2013 e 2017 do ente estudado. Após a coleta dos dados, as informações relevantes foram agrupadas em tabelas por meio do software Microsoft Excel®, proporcionando facilidade e compreensão dos numerários relacionados aos restos a pagar.
Analisa-se o montante de restos a pagar processados e não processados inscritos em exercícios anteriores somados aos inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior (DEA) fazendo um comparativo dos anos estudados, observando sua evolução nas inscrições a cada exercício, levando em consideração o montante pago dessas inscrições de restos a pagar em sua totalidade em cada exercício.
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Nesta seção são apresentados os resultados da pesquisa. Os dados coletados são demonstrados e organizados por meio de tabelas e gráficos.
A título de verificação do comportamento e evolução dos restos a pagar, utilizou-se o balanço orçamentário para a coleta dos montantes inscritos em exercícios anteriores (DEA) somados aos restos a pagar inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior, e utilizou-se o balanço financeiro para a coleta dos respectivos montantes pagos em todos os exercícios. 
Na figura 2, avalia-se o total dos restos a pagar inscritos em cada exercício relacionando com os restos a pagar processados e não processados, comparando-se o total, em porcentagem, em relação a cada categoria dos restos a pagar. 
Partindo-se dos totais de restos a pagar inscritos de cada período, observa-se que existe uma estabilidade nos percentuais dos restos a pagar não processados em relação ao total, mas a partir de 2015 se inicia uma diminuição no percentual dos restos a pagar inscritos como não processados. Isso faz com que, a partir do mesmo período, houvesse um aumento no percentual de restos a pagar processados.
Analisando os saldos das contas de restos a pagar processados e não processados dos anos de 2014 e 2015, observa-se que ocorreu um aumento consideravelmente alto em suas inscrições. Já comparando os períodos de 2015 e 2016 os saldos de restos a pagar processados praticamente se igualaram na sua inscrição, em comparação com os saldos de restos a pagar não processados no mesmo período, obteve uma redução significativa em sua inscrição.
Observando os totais gerais dos restos a pagar na figura 2, a partir de 2013 os saldos de inscrições de restos a pagar vêm diminuindo ano a ano, com exceção de 2015 que ocorreu um aumento considerável, seguindo com queda nos saldos de inscrições dos restos a pagar a partir de 2016.
	Figura 2: Comparativo dos Restos a Pagar Processados x Não Processados no período
	
	

	Período 
	Restos a Pagar Processados
	Restos a Pagar Não Processados 
	Total
	% RPP
	% RPNP

	2013
	 R$ 10.962.067,08 
	 R$ 906.564.524,17 
	 R$ 917.526.591,25 
	1,19%
	98,81%

	2014
	 R$ 4.933.713,72 
	 R$ 725.036.129,98 
	 R$ 729.969.843,70 
	0,68%
	99,32%

	2015
	 R$ 25.240.204,65 
	 R$ 2.484.024.505,40 
	 R$ 2.509.264.710,05 
	1,01%
	98,99%

	2016
	R$ 25.077.497,75 
	 R$ 1.024.591.062,34 
	 R$ 1.049.671.560,09 
	2,39%
	97,61%

	2017
	 R$ 18.592.706,23 
	 R$ 479.501.314,42 
	 R$ 498.094.020,65 
	3,73%
	96,27%


Fonte: Elaborado pelos autores (2018).
Na figura 3, avalia-se o percentual de pagamento realizado nos períodos analisados em relação ao total dos restos a pagar inscritos em exercícios anteriores somados aos inscritos em DEA. 
	Figura 3: Percentual pago x total de restos a pagar inscritos (RPP + RPNP + DEA)

	Período 
	Total dos Inscritos em exercícios anteriores + DEA
	Total pago no exercício
	% pago

	2013
	 R$ 917.526.591,25 
	 R$ 917.526.591,25 
	100%
	
	

	2014
	 R$ 729.969.843,70 
	 R$ 729.969.843,70 
	100%
	
	

	2015
	 R$ 2.509.264.710,05 
	 R$ 1.794.393.395,99 
	72%
	
	

	2016
	 R$ 1.049.671.560,09 
	 R$ 501.334.790,35 
	48%
	
	

	2017
	 R$ 498.094.020,65 
	 R$ 229.560.796,25 
	46%
	
	


Fonte: Elaborado pelos autores (2018).

Observa-se que em 2013 e 2014 foram pagos os totais dos restos a pagar inscritos nesses períodos somados aos inscritos em DEA, ou seja, não ficando saldos de restos a pagar para exercícios seguintes. A partir de 2015 começou a diminuiu o percentual de restos a pagar pagos, ficando, assim, saldos de restos a pagar para exercícios seguintes.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo deste estudo foi verificar o montante inscrito em restos a pagar na gestão orçamentária da Justiça Federal de Santa Catarina, entre os anos de 2013 e 2017, com foco nos restos a pagar processados e não processados, bem como na sua liquidação.

Inicialmente, foram apresentados conceitos relacionados à contabilidade do setor público, como receitas públicas e despesas públicas, deixando claro que restos a pagar corresponde a toda despesa empenhada, mas não paga até o dia 31 de dezembro de cada exercício. Trata-se de um dos tipos da dívida flutuante que compreende os compromissos exigíveis, cujo pagamento independe de autorização orçamentária.

De acordo com os dados obtidos e analisados a partir dos Balanços Orçamentários e dos Balanços Financeiros do período de 2013 a 2017, constatou-se primeiramente que, em 2015 houve um aumento significativo em inscrição dos restos a pagar, tanto processados quanto os não processados inscritos em anos anteriores somados com os inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior, comparado com a quantia inscrita em 2014. Já em 2016 e 2017 ocorreu uma queda relevante nas inscrições dos restos a pagar não processados.

Em relação aos saldos dos restos a pagar processados, que são aqueles restos a pagar que já foram liquidados, mas que ainda não foram pagos, observa-se que nos exercícios de 2014 e 2015 ocorreu um crescimento relevante nas inscrições de restos a pagar processados. 

Verificou-se ainda que nos períodos de 2013 e 2014, foi pago 100% de tudo que foi liquidado, honrando os contratos com os fornecedores licitados. Porém a partir de 2014 o percentual de pagamento relacionado ao total inscrito em restos a pagar diminuiu consideravelmente em 2015 e 2016. Isso mostra que os gestores responsáveis pelo controle das despesas orçamentárias estão se empenhando para manter um equilíbrio da dívida pública, conforme ordena as legislações pertinentes ao controle fiscal e orçamentário do órgão público.

Portanto, atingindo os objetivos propostos, conclui-se que, de maneira geral, com exceção do ano de 2015, houve uma evolução na execução orçamentária referente a inscrição dos restos a pagar processados e os nãos processados, de modo que, de um período para o outro se obtém uma diminuição significativa e um maior controle das inscrições das despesas orçamentárias com o intuito de equilibrar as dívidas públicas. 

Sugere-se para futuras pesquisas, ainda relacionado as inscrições dos restos a pagar processados e não processados, com ênfase nas principais contas geradoras destas despesas orçamentárias, aprofundando-se em sua natureza, bem como avaliar quais contas contribui para o crescimento e/ou redução do saldo das inscrições dos restos a pagar, sugere-se também, propor procedimentos e ferramentas apropriadas a gestão pública, com intuito de reduzir as inscrições de restos a pagar, a ponto de melhorar significativamente, ou até mesmo de zerar seus saldos.
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